PARECER N° 809, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 485, DE 2010
De autoria do nobre Deputado Pedro Tobias, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre abatimento do ICMS, em caráter de permuta, na aquisição de bens duráveis por detentores de créditos contra a Fazenda do Estado.

Nos termos regimentais a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias (de 01/06/10 a 09/06/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Em seguida, nos termos da Resolução nº 869, de 04 de março de 2011, o Projeto de Lei foi redistribuído a Comissão de Atividades Econômicas, a qual fez a análise do seu mérito, nos termos do § 12º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestando-se favoravelmente a sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de Relatora designada verificamos que se trata de uma medida que visa garantir o equilíbrio financeiro entre as partes, não causando nenhum ônus ao erário público, pois regulariza o acerto de contas entre o devedor e o credor. Temos ciência de que a cessão de créditos consignados em precatórios é de difícil implementação e controle, mas, é uma medida que deve ser concretizada por respeito aos contribuintes e para fortalecer o caráter de responsabilidade, de honestidade e de justiça do Governo Estadual.

 Ressaltamos ainda que a propositura não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando, portanto, em conformidade com o previsto no Artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0485 de 2010.

a) Regina Gonçalves - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 15/05/2012
a) Mauro Bragato – Presidente

Luiz Claudio Marcolino – Simão Pedro – Mauro Bragato – Vitor Sapienza (voto em separado) – Ed Thomas – Vanessa Damo – Maria Lúcia Cardoso Amary – Welson Gasparini

VOTO EM SEPARADO
Na qualidade de membro efetivo da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento ratifico meu voto em separado de fls. 14/18, contrário à aprovação do Projeto de lei em epígrafe, tendo em vista voto da relatora Deputada Regina Gonçalves, devido à saída do deputado Roberto Engler desta Comissão.

a) Vitor Sapienza  
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O AUTOR DO VOTO EM SEPARADO
De autoria do nobre Deputado Pedro Tobias, o projeto em epígrafe estabelece a possibilidade de compensação de créditos contra a Fazenda do Estado, constantes de precatório de qualquer natureza, com créditos tributários relativos ao ICMS.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente, denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebendo parecer favorável ao projeto.

Em seguida, foi a presente matéria remetida à Comissão de Atividades Econômicas para ser analisada, nos termos do § 12º do artigo 31 do Regimento Consolidado, recebendo parecer favorável. 

Nesta oportunidade, cabe à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Em que pesem os argumentos favoráveis ao projeto, julgamos conveniente realizar algumas observações sobre a matéria em questão à luz da Constituição e também sob o aspecto operacional da medida.

A matéria é regulada pelo art. 100 da Constituição Federal, especialmente pelo disposto em seu § 9º, que foi incluído pela Emenda Constitucional nº 62/2009, nos seguintes termos:
“Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.
§ 9º - No momento da expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação, deles deverá ser abatido, a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial.”

Como se vê, a norma constitucional que trata da matéria (art. 100, “caput”) determina que o pagamento dos créditos contra a Fazenda Pública, formalizados por precatórios, seja feito exclusivamente pela ordem cronológica de apresentação. Isso significa que, via de regra, é proibida a compensação desses créditos com créditos em favor da Fazenda Pública, pois tal compensação implica uma quebra na ordem de pagamento preestabelecida na Constituição Federal.

Com efeito, essa compensação reduz o ingresso de caixa decorrente dos créditos em favor da Fazenda, absorvendo receita estadual que deveria ser utilizada para pagamento dos demais credores do Estado, inclusive daqueles que contam com precatórios de natureza alimentícia. Logo, permitir a compensação, na forma do projeto de lei apresentado, seria alterar a ordem de pagamento determinada taxativamente pela Constituição Federal.

Observe-se que o § 9º do art. 100 da CF admite uma única exceção à ordem de pagamento prevista no “caput”. Esse dispositivo prevê que os créditos contra a Fazenda Pública devem ser compensados com débitos, de natureza tributária ou não, que, cumulativamente:

a) sejam líquidos e certos no momento da expedição do precatório; e

b) sejam constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública.

Veja-se, portanto, que a hipótese é bem diversa da apresentada no projeto de lei ora analisado. A norma constitucional determina que os créditos contra a Fazenda sejam compensados unicamente com débitos já existentes, líquidos e certos na data da expedição do precatório. O projeto de lei, por sua vez, prevê a situação inversa. Ele estabelece a possibilidade de se compensar esses créditos com débitos tributários ainda inexistentes na data da expedição do precatório.

O projeto pretende, pois, autorizar a compensação de créditos contra a Fazenda com débitos tributários a serem constituídos em momento posterior à expedição do precatório, isto é, débitos tributários que somente surgirão quando o titular do precatório adquirir bens duráveis com as especificidades previstas no projeto de lei.

Além disso, o projeto de lei autoriza indevidamente que a compensação seja feita por pessoa diversa do titular do precatório. Com efeito, o instituto previsto no projeto consiste na cessão dos créditos pelo titular do precatório ao contribuinte do ICMS que a ele vender bem durável e, posteriormente, na compensação dos créditos recebidos por esse vendedor com débitos tributários de ICMS.

Assim, nesse ponto, a hipótese prevista no projeto de lei também é diversa da estabelecida no § 9º do art. 100 da CF, pois a norma constitucional determina que a compensação pode ser realizada exclusivamente pelo credor original titular do precatório.

Importa lembrar, a esse respeito, que o Supremo Tribunal Federal analisou instituto jurídico bastante semelhante estabelecido por outros Estados, no período em que vigia a redação originária do art. 100 da Constituição Federal. Na ADI 2.099-4/ES, ajuizada em face da Lei nº 5.742/1998 do Espírito Santo, e na Medida Cautelar na ADI 2.405-1/RS, ajuizada em face da Lei nº 11.475/2000 do Rio Grande do Sul, o STF entendeu que o art. 100 da Constituição Federal, ao disciplinar os precatórios, determina uma ordem de cumprimento que não pode ser contrariada por norma infraconstitucional.

O projeto de lei causaria ainda um impacto econômico nefasto. Na forma como prevista, a compensação induziria os titulares de precatórios a negociarem os créditos com deságio, estimulando, com isso, o surgimento de um indesejável mercado de negociação de precatórios.

Vale lembrar, por fim, que o precatório em si não tem natureza de título executivo. Trata-se, na verdade, de um ofício requisitório por intermédio do qual o Poder Judiciário noticia o Poder Executivo da existência de uma sentença condenatória transitada em julgado, a fim de que, na elaboração do orçamento para o próximo exercício, tais valores sejam computados na previsão orçamentária.

Em razão disso, a cessão de créditos consignados em precatórios é de difícil implementação e controle. A cessão desses créditos demandaria a elaboração de sistemas de controle pelos órgãos do Poder Judiciário e pelos órgãos da entidade devedora, além da necessidade de estabelecer um sistema integrado que permita a troca de informações com sistemas da Secretaria da Fazenda, responsável pelo controle dos débitos tributários.

Assim sendo, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.° 485, de 2010. 

a) VITOR SAPIENZA

